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CELERIDADE EFETIVIDADE



As projeções que eram favoráveis...



...já não se confirmam.



Subsídios para tomada de decisão

1. Aclarando o contexto

2. Caminhos para a PEC 6



Aclarando o contexto
Déficit dos regimes próprios - RPPS



Redução dos repasses dos FPM e FPE 

Como as contribuições previdenciárias são deduzidas da renda
tributável para fins de cálculo do imposto de renda, haverá efeito
de queda na receita com esse imposto.

Redução de R$ 7,1 bilhões na arrecadação do imposto de renda.

Redução do poder de compra dos mais pobres

Muitos municípios recebem hoje mais recursos de Previdência e 
Assistência do que repasses via FPM- Fundo de Participação dos 
Municípios.

Fonte: IFI - RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO FISCAL • 15 DE ABRIL DE 2019 • N° 27. pag. 32 e 33.

Aclarando o contexto
O empobrecimento dos mais pobres



Fonte: RFB. Desonerações instituídas. Disponível em: https://receita.economia.gov.br/dados/receitadata/renuncia-fiscal/desoneracoes-
instituidas/desoneracoes-instituidas-capa. Elaboração própria.

ANO DE 

INSTITUIÇÃO

VALOR (EM R$ 

MILHÕES)
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

2010 18.940       2.509       5.780       1.727       2.607         2.954         2.106       1.257 

2011 75.742 2.989 29.398 12.010 13.628 8.583 9.132

2012 167.397 15.413 47.091 52.358 27.758 24.777

2013 95.181 14.593 32.916 24.687 22.985

2014 92.698 2.550 40.039 23.771 26.338

2015 41.980 5.412 8.854 11.380 16.333

2016 2.815 0,6274 1.371,9 1.441,8 0,9157

2017 56.280 0,73918 16.366 18.668 21.245

2018 29.865 4.166,29 10.374 9.983 5.341

2019 2.351 144 756 1.451

TOTAL 583.248 2.509 8.769 46.538 76.302 104.406 108.586 90.777 39.091 38.307 29.187 31.983 6.792

DESONERAÇÕES

Aclarando o contexto
Desonerações instituídas entre 2010 e 2019



CAMINHOS PARA A PEC 6 NO SENADO
Emendas supressivas

Sem impacto na economia fiscal

Mínimo impacto na economia fiscal

Contribuição extraordinária (não precificada);
Extinção do RPPS;
Excluir regra sobre parcelas variáveis

Nota informativa 4370 Consultoria Legislativa

Aumento da base da contribuição de inativos;
Alíquotas progressivas (ref tribut.);
Proibição de acumulação aposentadoria e pensão.
Regras de transição EC 41 e EC 47




